
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Informação 

Projetos de Resolução   

n.º 320/XVI/1 (PS) - Recomenda ao Governo a criação 

de um nó de acesso direto à A24 a partir do Núcleo 

Extrativo da Serra da Falperra 

n.º 355/XVI/1 (PSD) - Criação de Nó de Acesso à A24 

na Serra da Falperra e Requalificação da Ligação até a 

EN 212  

n.º 564/XVI/1 (CDS-PP) - Pela criação de um nó de 

acesso à A24 na Serra da Falperra  

n.º 258/XVI/1 (CH) - Recomenda ao Governo a criação 

do acesso direto à autoestrada A24 a partir do Núcleo 

Extrativo da Falperra 

 

Discussão ocorrida nos 
termos do art.º 128.º do 
RAR, em reunião da 
Comissão de 29/01/2025 
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1. Dois Deputados do GP PS tomaram a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 320/XVI/1, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156º (Poderes 

dos Deputados) da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do nº 1 do 

artigo 4º (Poderes dos Deputados) do Regimento da Assembleia da República 

(RAR). 

 

2. A iniciativa deu entrada na Assembleia da República a 27 de setembro de 2024, 

tendo o Projeto de Resolução sido admitido e baixado à Comissão de Economia, 

Obras Públicas e Habitação no dia 1 de outubro de 2024. 

 

3. A pedido dos proponentes, a discussão conjunta dos Projetos de Resolução 

ocorreu em reunião da Comissão de Economia, Obras Públicas e Habitação. 

 

4. Sete Deputados do GP PSD tomaram a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 355/XVI/1, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156º 

(Poderes dos Deputados) da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) 

do nº 1 do artigo 4º (Poderes dos Deputados) do Regimento da Assembleia da 

República (RAR). 

 

5. A iniciativa deu entrada na Assembleia da República a 4 de outubro de 2024, tendo 

o Projeto de Resolução sido admitido e baixado à Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação no dia 10 de outubro de 2024. 

 

6. Dois Deputados do GP CDS-PP tomaram a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 564/XVI/1, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156º 

(Poderes dos Deputados) da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) 

do nº 1 do artigo 4º (Poderes dos Deputados) do Regimento da Assembleia da 

República (RAR). 

 

7. A iniciativa deu entrada na Assembleia da República a 10 de outubro de 2024, 

tendo o Projeto de Resolução sido admitido e baixado à Comissão de Economia, 

Obras Públicas e Habitação no dia 14 de outubro de 2024. 
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8. Seis Deputados do GP CH tomaram a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 258/XVI/1, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156º (Poderes 

dos Deputados) da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do nº 1 do 

artigo 4º (Poderes dos Deputados) do Regimento da Assembleia da República 

(RAR). 

 

9. A iniciativa deu entrada na Assembleia da República a 28 de agosto de 2024, tendo 

o Projeto de Resolução sido admitido e baixado à Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação no dia 10 de setembro de 2024. 

 

10. A discussão conjunta dos Projetos de Resolução n.ºs 320/XVI/1 (PS), 355/XVI/1 

(PSD), 564/XVI/1(CDS-PP), e 258/XVI/1 (CH) e ocorreu nos seguintes termos: 

 

A Senhora Deputada Fátima Correia Pinto (PS) apresentou, nos seus termos o 

PJR nº 320/XVI/1, destacando que este projeto de resolução exemplifica a 

importância das campanhas eleitorais, pois permitem um contacto mais próximo 

com os territórios e a identificação de problemas antigos, mas por vezes 

desconhecidos. Um desses problemas é a necessidade de um nó de acesso à 

Autoestrada A24, fundamental para o setor do granito na Serra da Falperra, que 

emprega centenas de pessoas e tem uma forte componente de exportação. A 

criação deste acesso reduziria significativamente o trajeto atualmente percorrido 

por veículos pesados, diminuindo custos operacionais e melhorando a 

competitividade da indústria. Além disso, reforçaria a segurança, facilitando o 

acesso de serviços de emergência e reduzindo o tráfego de veículos pesados em 

vias secundárias degradadas, o que beneficiaria tanto os trabalhadores como a 

comunidade local. Mencionou ainda que, além das vantagens económicas e de 

segurança, há relatos de infrações em que camiões utilizam uma saída de serviço 

indevida na A24, colocando em risco outros automobilistas. Sublinhou que a 

Associação da Indústria de Granitos e a própria concessionária da autoestrada já 

tinham reconhecido a importância desta infraestrutura, estando a sua construção 

apenas dependente de financiamento. Assim, o GP PS pretende recomendar ao 

Governo que acelere o processo para garantir o fortalecimento do setor das rochas 

ornamentais e melhorar as condições de segurança na região. Por fim, referiu que 
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outras forças políticas também apresentaram projetos semelhantes, esperando 

que todos sejam aprovados e que o Governo concretize esta obra com a maior 

brevidade possível. 

 

O Senhor Deputado António Alberto Machado (PSD) apresentou, nos seus 

termos o PJR nº 355/XVI/1, destacando a sua experiência como Presidente da 

Câmara de Vila Pouca de Aguiar e da Comunidade Intermunicipal, mencionando 

que, ao longo dos últimos 11 anos, teve a oportunidade de reunir com todos os 

grupos parlamentares para apresentar a necessidade da construção do nó de 

acesso à Serra da Falperra. Referiu que esta questão já era do conhecimento dos 

líderes parlamentares, bem como dos anteriores Governos, tendo sido várias 

vezes discutida em conjunto com a Associação dos Industriais do Granito. 

Sublinhou que a infraestrutura permitiria reduzir custos económicos e ambientais, 

além de melhorar a eficiência dos meios de socorro, beneficiando a exploração do 

granito amarelo-real na região. Recordou ainda que esta ligação viabilizaria a 

conexão ao Planalto de Jales e ao interior transmontano, reforçando a importância 

estratégica do projeto. Destacou que a proposta apresentada pelo GP do PSD tem 

um forte fundamento e reiterou que, na primeira audição da atual legislatura com o 

Ministro das infraestruturas e Habitação, um deputado do seu GP voltou a insistir 

na necessidade urgente da concretização desta obra. 

 

O PJR nº 564/XVI/1 não foi apresentado por ausência do proponente. 

 

A Senhora Deputada Manuela Tender (CH) apresentou, nos seus termos o PJR nº 

258/XVI/1, destacando que foi o seu GP quem primeiro levou esta questão à 

Assembleia da República, após ouvir os empresários, a AIGRA e outros 

representantes do setor. Referiu que a análise das reivindicações teve em conta 

critérios económicos, ambientais, operacionais e sociais, sublinhando a 

importância desta infraestrutura para a competitividade das empresas e para a 

redução de custos e emissões. Enfatizou ainda o impacto positivo esperado ao 

nível da segurança, da eficiência do transporte de trabalhadores e mercadorias e 

da preservação do emprego, alertando que dificuldades enfrentadas pelas 

empresas podem colocar postos de trabalho em risco. 
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Por fim, reiterou que a iniciativa original partiu do GP CH e criticou a postura dos 

partidos do poder, acusando-os de agir apenas por arrastamento. Apontou que o 

PS, apesar dos anos no Governo, não deu resposta às reivindicações do setor, 

enquanto o PSD, a nível local, também não lhes deu voz. Deixou implícito que a 

falta de ação destes partidos foi prejudicial para o desenvolvimento da região e a 

resolução deste problema. 

 

A Senhora Deputada Fátima Correia Pinto (PS) destacou que existe um amplo 

consenso relativamente à importância dos projetos em discussão, sendo esse o 

ponto mais relevante, uma vez que visam o bem-estar da população, o aumento 

da segurança e a competitividade das empresas do setor, fundamentais para a 

região. Considerou positivo que os diferentes grupos parlamentares estejam 

alinhados nesse objetivo e manifestou confiança na aprovação dos diplomas, 

permitindo levar a reivindicação ao Governo para que a construção do acesso seja 

concretizada o mais rapidamente possível.  

O Senhor Deputado António Alberto Machado (PSD) manifestou o seu respeito 

por todos os deputados eleitos pelo Distrito de Vila Real, e enalteceu o facto de 

existir um consenso sobre a importância da ligação à A24. Referiu ainda que o seu 

projeto se distingue dos demais por incluir a questão da acessibilidade, um aspeto 

fundamental que atualmente não está garantido, visto que o acesso existente é em 

terra, com algumas partes pavimentadas pela Câmara Municipal. 

A Senhora Deputada Manuela Tender (CH) começou por destacar o amplo 

consenso existente sobre a matéria em discussão, sublinhando que o essencial é 

garantir a aprovação da recomendação, dado o impacto relevante que a ligação à 

A24 terá para a economia regional e para o setor em causa. Afirmou conhecer 

bem o território, tendo-o percorrido amplamente, e reforçou que reuniu diversas 

vezes com a AIGRA, tendo-lhe sido expressas nessas reuniões preocupações com 

o custo do gasóleo e a necessidade de um preço diferenciado para a atividade, 

bem como com o valor das portagens, fatores que afetavam a competitividade do 

setor. Esclareceu que a questão do acesso à A24 apenas lhe foi formalmente 

apresentada numa reunião recente, em julho de 2024. Concluiu a sua intervenção 

expressando satisfação pelo consenso alcançado e manifestou esperança de que 

o Governo reconheça rapidamente a importância da obra e avance com a sua 

adjudicação. 
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11. Projetos de Resolução n.ºs 320/XVI/1 (PS), 355/XVI/1 (PSD), 564/XVI/1(CDS-PP), e 

258/XVI/1 (CH) foram objeto de discussão na Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação, em reunião de 29 de janeiro de 2025, com registo áudio. 

 

12. Realizada a sua discussão, remete-se esta Informação a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia da República, nos termos e para os efeitos do n. º1 do 

art.º 128.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

 

Assembleia da República, em 29 de janeiro de 2025 

 

O VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

 

(Pedro Coimbra) 

 

https://media.parlamento.pt/site/XVILEG/SL1/COM/06_CEOPH/CEOPH_20250129_2.mp3

